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RESUMO – Com a expansão urbana ao longo dos anos, algumas bacias hidrográficas foram 

seriamente modificadas, alterando a dinâmica do ciclo hidrológico e comprometendo a qualidade da 

água. Dessa forma, é fundamental acelerar as ações voltadas a recuperação dessas bacias. O ribeirão 

Albertina é tributário do rio Itajaí do Sul, que é manancial de captação do Sistema Integrado de 

Abastecimento de Água de Rio do Sul. Este ponto de captação apresenta valores elevados de turbidez, 

possivelmente causada pela atividade agrícola da região. O objetivo deste trabalho foi realizar uma 

análise econômica da aplicação de um programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) na 

bacia do Ribeirão Albertina. Para isso, foi realizada a classificação dos usos do solo, em conjunto 

com definição de alguns cenários onde as condições de cobertura do solo foram alteradas, foi estimada 

a mobilização de sedimentos e realizada uma análise financeira, estimando gastos e arrecadações 

possíveis de se obter através da aplicação de um programa de PSA. Os resultados apontaram um 

potencial de arrecadação anual de mais de 770 mil reais com a recuperação das áreas de Reserva 

Legal e APP que atualmente estão irregulares (109,86 hectares). 

 

ABSTRACT–  Some watersheds were severely modified due to the urban expansion along the years, 

changing the hydrological cycle’s dynamics and compromising water quality. Thus, it is essential to 

accelerate the recovery actions for those watersheds. The Albertina river is tributary of the Itajaí do 

Sul river, which is the source of the Integrated Water Supply System of Rio do Sul. This water 

supplying point presents high values of turbidity, possibly caused by the agricultural activity of the 

region. The objective of this work was to carry out an economic analysis of the application of a 

Payment for Environmental Services (PES) program in the Ribeirão Albertina basin. To this end, 

classification of the watershed's land uses was carried out, together with the definition of some 

scenarios where the soil cover conditions were altered, the sediment mobilization was estimated and 

a financial analysis was performed, estimating possible expenditures and collections obtained through 

the application of a PES program. Results showed a potential annual collection of more than 770 

thousand reais through the recovery of areas of Legal Reserve and APP that are currently irregular 

(109.86 hectares). 
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INTRODUÇÃO 

A sustentabilidade dos processos econômicos depende de recursos hídricos em quantidade e 

em qualidade. Uma das causas da má qualidade de corpos hídricos pode ser atribuída a falta de 

cobertura vegetal, sobretudo nas zonas ripárias, ocasionando aumento na produção de sedimentos e 

carreamento de produtos tóxicos aos corpos hídricos (DECHEN et al, 2015). 

Em uma análise de qualidade da água distribuída à população catarinense, solicitada pelo 

Ministério Público de Santa Catarina, foram encontrados traços de sete substâncias caracterizadas 

como pesticidas na cidade de Rio do Sul (SC) (SPAUTZ, 2019), apesar de apresentar valores muito 

abaixo do máximo permitido por legislação federal. 

Por intermédio de programas de recuperação de áreas de preservação permanente (APP) e 

proteção de nascentes, os corpos hídricos apresentam melhora na qualidade da água e uma maior 

regulação de vazões. No Brasil existem incentivos para a proteção da água, como o Programa 

Produtor de Água instituído pela Agência Nacional de Águas (ANA) que tem como premissa básica 

o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA).  

O Pagamento por Serviços Ambientais incentiva ações que causam impactos positivos ao meio 

ambiente, baseia-se no princípio Provedor- Recebedor. Esta metodologia de instrumento econômico, 

busca favorecer aquele que proporciona benefícios ao ambiente.  

A relação entre um usuário de água potável que paga pela água recebida, e os proprietários 

rurais que preservam os corpos hídricos a montante e recebem por isto (PAGIOLA et al, 2013; ANA, 

2018), ou seja, geram uma externalidade positiva, é o princípio de funcionamento do Programa 

Produtor de Água (PPA) onde há um grupo de pessoas interessadas no produto “água” e dispostas a 

contribuir. Dessa maneira, produtores rurais podem integrar-se ao programa, possibilitando a 

conservação dos recursos hídricos mediante o manejo adequado de suas propriedades (ANA, 2018).  

Os produtores rurais que se integram ao PPA recebem assessoria técnica e financeira para 

implementação de práticas conservacionistas, para que desta forma, além de serem beneficiados por 

sua produção, é melhorado também a disponibilidade e qualidade da água (ANA, 2014). 

O Manual Operativo do Programa Produtor de Água da Agência Nacional de Águas (ANA), 

elenca uma série de critérios para a bacia ser contemplada com o Programa. As bacias que se 

enquadrarem em pelo menos um dos critérios listados podem ser contempladas (ANA, 2013, p. 19): 

I. ser um manancial de abastecimento de água para uso urbano ou industrial; II. ser um manancial de 

fornecimento de água para a geração de energia elétrica; III. estar inserida em bacias hidrográficas 

que já tenham os instrumentos de gestão, previstos na Lei 9.443/97, implementados; IV. estar inserida 

em uma bacia hidrográfica cujo Plano de Recursos Hídricos identifique problemas de poluição difusa 

de origem rural, erosão e déficit de cobertura vegetal em áreas legalmente protegidas; V. ter um 

número mínimo de produtores rurais interessados que possa viabilizar a aplicação do Programa; VI. 
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estar em situação de conflito de uso dos recursos hídricos; VII. estar sujeita a eventos hidrológicos 

críticos recorrentes. A bacia escolhida está de acordo com os critérios I e VII. 

O objetivo deste trabalho foi realizar uma análise econômica e social da aplicação de um 

programa de Pagamento por Serviços Ambientais na bacia do Ribeirão Albertina. 

ÁREA DE ESTUDO 

 A bacia hidrográfica estudada está localizada no Alto Vale do Rio Itajaí, no município de Rio 

do Sul, em Santa Catarina. Seu principal corpo hídrico, o Ribeirão Albertina é tributário do rio Itajaí 

do Sul e soma uma área de 12,5 km². 

 

Figura 1 – Bacia de estudo. 

METODOLOGIA 

A metodologia aplicada é composta por quatro etapas: classificação do uso do solo, definição 

de cenários de uso do solo, estimativa da produção de sedimentos e análise de custos de arrecadação. 

Classificação do uso do solo 

A determinação dos usos do solo na bacia de interesse foi realizada por meio da aplicação de 

ferramentas de geoprocessamento de classificação semi-automática de imagens. Para tanto, utilizou-

se a software QGIS com o complemento Semi-Automatic Classification Plugin. Foram utilizadas 

ortofotos, que são representações fotográficas da superfície terrestre, obtidas no site Earth Explorer, 

para a classificação. A imagem foi tomada no dia 14 de julho de 2018 e possui resolução espacial de 

10 metros. 

Proposição de cenários 

Foram analisados o potencial de arrecadação para três cenários: i) cenário atual de uso do solo 

da bacia; ii) cenário em acordo com as exigências do Código Florestal Brasileiro, onde todas as áreas 

destinadas a APP e reserva legal são conservadas e vegetadas; iii) cenário em acordo com as 
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exigências do Código Florestal Brasileiro e com práticas conservacionistas nas atividades agrícolas. 

Neste último cenário todas as APPs e Reservas Legais estão preservadas e a totalidade das atividades 

rurais se darão através de práticas conservacionistas. 

 

Mobilização de Sedimentos 

A metodologia utilizada para a estimativa de produção de sedimentos foi a Universal Soil Loss 

Equation (USLE), proposta em 1978 por Wischmeier e Smith. A Equação é composta pelo fator de 

erosividade da chuva R [MJ.mm.ha-1.ano-1], fator de erodibilidade do solo K [Mg.h.MJ-1], fator 

topográfico LS [adimensional], fator de uso e manejo do solo C [adimensional], e fator de práticas 

conservacionistas P [adimensional]. A equação 1 apresenta como é obtida a perda de solo média anual 

(A), apresentada em toneladas.hectare-1.ano-1. 

𝐴 = 𝑅 × 𝐾 × 𝐿𝑆 × 𝐶 × 𝑃     (1) 

O fator de erosividade da chuva  [MJ.mm.ha-1.h-1] é calculado pela Equação 𝑅=∑ 1,735 ×12
𝑖=1

10(1,5×𝑙𝑜𝑔10×(𝑃𝑖
2 𝑃⁄ )−0,08188)                     (2) onde Pi é o valor de chuva mensal [mm]; P é o 

acumulado anual de chuva [mm]. Foi utilizado o posto pluviométrico de código 2749052, sob 

responsabilidade da Agência Nacional das Águas, localizado no município de Aurora para obtenção 

da chuva mensal e do acumulado anual de precipitação. 

 

𝑅 = ∑ 1,735 × 10(1,5×𝑙𝑜𝑔10×(𝑃𝑖
2 𝑃⁄ )−0,08188)12

𝑖=1                      (2) 
 

Para o cálculo do fator de erodibilidade do solo,  K  em Mg.ha.h.ha-1.MJ-1.mm-1, são necessárias 

as porcentagens de silte, areia fina, areia grossa, argila e matéria orgânica. A Equação 𝐾=

7,48 × 10−6𝑀 + 4,48059 × 10−3𝑃 − 6,31175 × 10−2𝐷𝑀𝑃 + 1,03956710−2𝑅    (3𝐾 = 7,48 × 10−6𝑀 + 4,48059 ×

10−3𝑃 − 6,31175 × 10−2𝐷𝑀𝑃 + 1,03956710−2𝑅, proposta por Denardin (1990), apresenta como o fator K 

é obtido. 

𝐾 = 7,48 × 10−6𝑀 + 4,48059 × 10−3𝑃 − 6,31175 × 10−2𝐷𝑀𝑃 + 1,03956710−2𝑅    (3) 
 

Onde M = (% areia fina + % silte) x [(% areia fina + % silte) + % areia grossa]; P é a classe de 

permeabilidade do solo; DMP (mm) é o diâmetro médio ponderado das partículas do solo, dado por: 

[(0,65 x areia grossa) + (0,15 x areia fina) + (0,0117 x silte) + (0,00024 x argila)]/100 e R =  [areia 

grossa x (teor de matéria orgânica/100)]. Foi utilizado os resultados dos ensaios de granulometrias 

realizadas por Paul (2017), para os valores de teor de silte e argila. Já para os teores de areia média, 

areia fina e teor de carbono, o trabalho de Marques et al (1997) foi utilizado.  

A classe de permeabilidade do solo apresenta variações, sendo permeabilidade muito baixa 

apresentando valor igual a 1, valor igual a 2 para um solo de baixa permeabilidade, valor igual a 3 

com permeabilidade baixa a moderada, para solos de permeabilidade moderada valor igual a 4, valor 
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de 5 para permeabilidade moderada a rápida e valor igual a 6 para solos de rápida permeabilidade. A 

classe utilizada para o cálculo do fator de erodibilidade, foi a classe moderada com valor igual a 4. 

O fator LS foi obtido com auxílio do software ArcGis 10.3 (Environmental Systems Research 

Institute) através do plug in GISus-M (USDA). O fator cobertura do solo C foi obtido com o raster 

resultante da classificação dos usos do solo, atribuiu-se um valor de C para cada classe, conforme 

apresentado na tabela 1. Para o fator P, adotou-se a generalidade de que nenhum cultivo realizado na 

bacia faz uso de práticas conservacionistas. Portanto, o valor atribuído para toda a bacia é igual a um. 

Tabela 1 – Valores do fator C para diferentes coberturas do solo. 

CLASSES SUB-CLASSES FATOR C FONTE 

Vegetação 
Mata nativa 0,0001 Santos (1993) 

Reflorestamento 0,001 Santos (1993) 

Solo 

Pastagem 0,008 Menk (1993) 

Agricultura 0,55 Bertoni, Lombardi Neto (1999) 

Exposto 1,0 Bertoni, Lombardi Neto (2014) 

Corpo hídrico 
Açude 0,0 Farinasso et al (2006) 

Rio 0,0 Farinasso et al (2006) 

 

Análise de despesas e receitas 

Para se estimar as despesas para a aplicação do programa, foram considerados os gastos 

relativos à implantação de metodologias sustentáveis na agricultura e também nos custos de 

recuperação de áreas degradadas. 

O valor médio para a implementação dos terraços com base nos valores apresentados por Alves 

et al (2017), Matiello et al (2015), Dominguetti &Junior (2015) é de 1.708,34 reais/hectare. Já para a 

recuperação de vegetação nativa, o valor por hectare se baseou no trabalho de Hüller (2011), que 

obteve um valor de R$3.063,33/ há para a metodologia de plantio.  

Também é pertinente explorar os custos necessários para recuperação de solos perdidos, que 

incidem sobre os produtores rurais através da necessidade de reposição de nutrientes, irrigação, entre 

outros corretivos de solo. O custo para manutenção dos solos agricultáveis considerado foi de, R$ 

68,24 ha-1.ano-1 com base nos valores apresentados por Dechen et al (2015). 

Os valores de arrecadação, baseados nos princípios de valoração utilizado pelo PPA, variam de 

acordo com o tipo da conservação realizada. Todos os pagamentos se baseiam no Valor de Referência 

(VRE), que expressa o custo de oportunidade do uso de um hectare de área (R$/hectare/ano) (ANA, 

2013). Este valor de referência varia de acordo com a atividade agropecuária mais utilizada na região. 

Para o estado de Santa Catarina, adota-se como valor da unidade de referência o equivalente a 30 

sacas de milho para cada hectare/ano, em acordo com a Política de Garantia de Preços Mínimos 

estabelecida pelo Governo Federal (SANTA CATARINA, 2010). 
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De acordo com a Agência Nacional de Águas (2013), o PPA subdivide seus pagamentos em 

três classes: i) quando a totalidade da área, com vegetação nativa existente, fica impedida de ser 

utilizada com qualquer atividade que proporcione renda ao produtor, o pagamento é da ordem de 1,25 

x VRE; ii) em casos onde a vegetação nativa necessita de recuperação, o pagamento realizado é igual 

ao Valor de Referência, sendo passível de mudanças no caso de o produtor não empenhar cuidados 

na condução das mudas; iii) para áreas onde a conservação do solo será realizada com práticas 

mecânicas ou de agropecuária sustentável, o pagamento será da ordem de 50% do VRE, visto que as 

áreas ficam disponíveis para a produção. Ressalta-se que a porcentagem do valor a ser pago é variável 

de acordo com as taxas de abatimento de erosão. 

O valor da saca de milho utilizado foi consultado na plataforma CEPEA, que no dia 30 de 

outubro de 2018, tinha um valor de R$ 34,55 por saca de 60 kg. 

 Tabela 2 -  Valores de PSA de acordo com a ação de preservação. 

Ação Razão PSA (R$/ha/ano) 

Preservação de mata nativa existente 1,25 x VR* R$ 1.295,63 

Mata nativa necessita de recuperação 1 x VR R$ 1.036,50 

Práticas conservacionistas na pecuária e agricultura 0,5 x VR R$ 518,25 

*VR: Valor Referência (R$ 34,55 x 30 = R$ 1.036,50). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A tabela 3 apresenta a classificação do uso do solo na bacia do Ribeirão Albertina. A classe 

vegetação possui grande representatividade na bacia de estudo, somando aproximadamente 54,08 % 

de toda a área da bacia. Este fato se apresenta vantajoso para a aplicação de um PSA, visto que em 

uma das classes de pagamento, há o pagamento por hectare de área preservado. Contudo, ressalta-se 

que dessa porcentagem, quase metade diz respeito a áreas de reflorestamento, portanto haveria a 

necessidade de substituir estas parcelas por mata nativa. 

Tabela 3 – Usos do solo na bacia do rio Albertina 

Classes Subclasses Área (ha) % 

Vegetação 
Mata nativa 482,25 34,18 

Reflorestamento 280,62 19,90 

Solo 

Pastagem 422,02 29,91 

Agricultura 17,94 12,72 

Exposto 41,4 2,93 

Corpo hídrico 
Açude 5,09 0,36 

Rio 0 0 

Para o primeiro cenário, as únicas áreas passíveis de receber pagamento por serviços 

ambientais, seriam as áreas de mata nativa. A perda de solo para este cenário foi de 508,62 ton/ano, 

que pode ser espacialmente visualizada na Figura 1. Quanto ao benefício financeiro que pode ser 
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gerado no cenário atual, com base no total de área ocupada por mata nativa apresentada na tabela 3, 

o valor de arrecadação anual para a toda a bacia utilizando os preços apresentados na tabela 2, seria 

de 624.817,57 reais/ano. Já a estimativa de custos para a reposição de solo e seus nutrientes, para as 

áreas de agricultura no cenário atual, foi de R$ 7.268,93 /ano. 

É importante ressaltar que este valor de mobilização de sedimento não diz respeito a quantidade 

de solo que vai ser transportada para o exutório da bacia (produção de sedimentos), e sim a quantidade 

de sedimento transportada do local de sua origem para outro, que não necessariamente a calha do rio. 

 
Figura 1-  Produção de sedimentos no cenário 1.  

 

 

Figura 2-  Produção de sedimentos no cenário 2.  
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O valor de mobilização de sedimentos obtido no segundo cenário foi de 389,72 ton/ano. Em 

comparação ao cenário atual, houve redução de quase 23% na produção de sedimento. Esta redução 

significativa é possível obter apenas recuperando áreas de APP e reserva legal que não são ocupadas 

por mata nativa, que neste caso, representam 33% das áreas de APP atualmente. Destaca-se aqui a 

importância de se manter vegetada as áreas limítrofes de corpos hídricos, pois ao contrário do valor 

de sedimento produzido em toda a bacia, os sedimentos produzidos nestas áreas possuem maior 

tendência de serem transportados para a calha do rio. 

Já financeiramente, com a adição destas parcelas de áreas no Pagamento por Serviços 

Ambientais, seria possível se arrecadar 767.155,48 reais/ano, um aumento de cerca de 22% na 

arrecadação proveniente do PSA.  Contudo, seriam necessários um investimento da ordem de R$ 

336.537,43 para a recuperação das áreas de APP e reserva legal que não estão de acordo com o exigido 

no Código Florestal Brasileiro, mas que serão necessários ser aplicados apenas uma vez na bacia. 

Após isso, será necessário apenas realizar o controle para que estas áreas não sejam degradadas. Ainda 

sobre os custos para este cenário, seriam necessários R$ 3.670,93 /ano para manutenção e manejo dos 

solos agricultáveis. Nesta situação, a produção de sedimentos apresentaria uma redução de 46%, o 

valor de produção de sedimentos total da bacia no terceiro cenário foi de 274,7 ton/ano. 

 

Figura 3-  Produção de sedimentos no cenário 3 

 

Com a estimativa de custos, foi possível observar, no cenário 3, que com um investimento de 

R$ 352.752,82 referente a recomposição de mata nativa e aplicação de terraceamento nas áreas 

agricultáveis, a bacia ficaria apta a receber pagamentos anuais na ordem de R$ 771.887,10 

provenientes apenas do Pagamento por Serviços Ambientais.  
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Para a facilitação de entendimento e comparação dos resultados, a Tabela 4 apresenta os 

resultados obtidos com o trabalho de forma resumida. 

 

 

 

Tabela 4 – Resumo de resultados. 

CENÁRIO 
MOBILIZAÇÃO DE 

SEDIMENTOS (ton/ano) 
CUSTOS (R$/ano) 

ARRECADAÇÃO 
(R$/ano) 

Cenário 1 508,62 R$ 7.268,93 R$ 624.817,57 

Cenário 2 389,72 R$ 336.537,43 R$ 767.155,48 

Cenário 3 274,70 R$ 352.752,82 R$ 771.887,10 

 

CONCLUSÃO 

O Pagamento por Serviços Ambientais se mostrou um ótimo instrumento econômico para 

incentivar práticas que preservem o meio ambiente. Sua premissa de provedor - recebedor caracteriza 

o instrumento como forma de prevenção à degradação das florestas e consequentemente da 

quantidade e qualidade de água dos corpos hídricos, ao passo que o princípio de poluidor - pagador, 

prática mais difundida no Brasil, atua na remediação dos impactos gerados pelo homem. De fato, este 

instrumento possibilita a arrecadação de até R$ 771.887,10, distribuída entre todos produtores rurais, 

dependendo das ações de recuperação de áreas degradadas e utilização de meios conservacionistas 

nas atividades agrícolas da bacia. 

Além disso, sua aplicação alcança diversos beneficiários, como produtores rurais, meio 

ambiente, empresas de distribuição de água e industrias com outorga de direito de uso, assim como a 

saúde pública em geral.  
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